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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAÇAMBARÁ - RS

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS
Rua Otávio Silveira, nº. 306 - Centro – CEP 97645-000
Telefone: (55) 3435-2100

TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO: O presente Termo de Referência tem por escopo subsidiar o procedimento licitatório para AQUISIÇÃO DE ÓLEOS LUBRIFICANTES PARA AS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
1.2.  O quantitativo indicado no Anexo I deste edital é meramente estimado, não acarretando qualquer obrigação quanto a sua aquisição.

1.3. As quantidades para aquisição serão definidas na respectiva “Nota de Empenho”.

1.4. A existência de preços registrados não obriga o Município firmar aquisição, sendo-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurando-se ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

1.5. Os preços registrados terão validade de 12 (doze) meses contados da assinatura da Ata.

1.6. A detentora da Ata de Registro, quando da solicitação pela Secretaria competente deverá atender às seguintes exigências:

1.7. Os preços registrados poderão ser revistos pela CPL junto aos fornecedores em decorrência de eventual redução, ou fato que eleve o custo, face preços praticados no mercado.

1.8. A empresa vencedora do certame deverá entregar qualquer quantidade solicitada pelas Secretarias, não podendo, portanto, em sua proposta de preços, estipular quantidades estimadas para o fornecimento do produto.
2 – JUSTIFICATIVA:

2.1 - Torna-se necessária a aquisição dos materiais, para atender as diversas secretarias da Prefeitura Municipal de Maçambara no tocante o fornecimento de óleos lubrificantes. Tornando as aquisições necessárias para manter sempre os veículos públicos municipais em pleno funcionamento, evitando causar prejuízos a população atendida. Estimam-se para um período de 12 (doze) meses as quantidades e especificações constantes no quadro abaixo.
3 - FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/2002, Decreto nº 3.931/2001, Decreto Municipal nº 4728/2005, Decreto Federal nº 10.024/2019, Decreto Municipal nº 5302/09, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 8.666/93.

4 - MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO: Pregão Eletrônico por Sistema de Registro de Preço do tipo menor preço por item.

5 - MATERIAIS: Os materiais a serem adquiridos deverão ser novos de boa qualidade e fabricação obedecendo rigorosamente às características mínimas referentes à RP.
	ITEM
	                           DESCRIÇÃO DO PRODUTO
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	VALOR UNITÁRIO

	1
	Óleo Redutor - Arla 32. Balde de 20 litros
	200
	Unidade
	 

	2
	Óleo Hidráulico ISO 68. Composição: óleo mineral derivado de petróleo com aditivos Balde de 20 lts
	300
	Unidade
	 

	3
	Óleo lubrificante 10W30. Composição: óleo mineral derivado de petróleo e aditivos Balde de 20 lts
	100
	Unidade
	 

	4
	Óleo lubrificante 433. Composição: óleo mineral derivado de petróleo e aditivos Balde de 20 lts
	100
	Unidade
	 

	5
	Óleo lubrificante 434. Composição: óleo mineral derivado de petróleo e aditivos Balde de 20 lts
	100
	Unidade
	 

	6
	Óleo lubrificante AT tipo “A” sufixo “A”, especificação ATF. Composição: óleo mineral derivado de petróleo com aditivos. Balde de 20 litros
	100
	Unidade
	 

	7
	Óleo lubrificante multiviscoso SAE 15W40, turbo, para motores diesel, classificação API CF – 4, 5ª classe. Composição: óleo mineral derivado de petróleo com aditivos Balde de 20 lts
	200
	Unidade
	 

	8
	Óleo SAE 80W90 Balde de 20L, lubrificante mineral desenvolvido para aplicação em veículos equipados com diferenciais autoblocantes API GL-5
	100
	Unidade
	 

	9
	Óleo 10W Balde de 20L de 10W Óleo lubrificante mineral monoviscoso para sistemas hidráulicos de equipamentos e veículos fora de estrada API GL4
	100
	Unidade
	 

	10
	Óleo TAC 4/50. Óleo para uso em sistemas hidráulicos. Balde de 20 lts
	100
	Unidade
	 


6 – DO RECEBIMENTO DOS MATERIAIS: Correrão por conta da contratada todas as despesas com embalagens, seguros, transportes, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes a entrega dos produtos.

7 - PROPOSTAS: As propostas apresentadas pelos interessados deverão conter, obrigatoriamente, a descrição do material, obedecendo às configurações contidas no item da RC, incluindo marca, modelo e demais descrições que permitem sua perfeita identificação.

8 – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: 

8.1. A entrega e a solicitação das mercadorias serão diariamente, semanais, quinzenalmente ou mensalmente conforme a necessidade das Secretarias passará aos licitantes vencedores, cronograma com os itens, quantidades e sendo esses entregues até no máximo 15(quinze) dias depois de enviado o pedido com respectiva cópia de empenho, sem custo adicional ao Município, na Rua Otávio Silveira, nº 306, Centro, Maçambara/RS, de segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 13h30min às 17h30min.

8.2. Verificada a não entrega dos produtos solicitados, no prazo máximo de 05(cinco) dias, fica a empresa vencedora do objeto sujeita às penalidades previstas neste Edital.

8.3. Os materiais a serem entregues deverão ser adequadamente acondicionados, de forma a permitir a completa preservação dos mesmos e sua segurança durante o transporte.

8.4. Nos casos de a DETENTORA DA ATA não entregar o objeto de acordo com as especificações exigidas no ato convocatório, ou conforme a marca constante na proposta apresentada pela empresa, ou se negar a fazer a substituição dos produtos não aceitos, a pessoa responsável pelo recebimento lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena de responsabilidade.

8.5. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá promover as correções e/ou substituições necessárias no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, sujeitando-se às penalidades previstas neste edital.

8.6. A nota fiscal/fatura, obrigatoriamente, deverá ser entregue junto com o seu objeto.

8.7. Os produtos deverão ser entregues, SEM CUSTO ADICIONAL AO MUNICÍPIO DE MAÇAMBARA, nos locais e horários estabelecidos no empenho, sempre dentro do perímetro urbano, e correrão por conta da contratada todas as despesas com embalagens, seguros, transportes, fretes, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes a entrega dos produtos.

9 – DAS OBRIGAÇÕES

9.1. Do Município: 

9.1.1. Atestar nas Notas Fiscais/faturas a efetiva entrega do objeto deste contrato, conforme ajuste representado pela Nota de Empenho; 

9.1.2. Aplicar à Contratada penalidade quando for o caso; 

9.1.3. Prestar à Contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução do contrato; 

9.1.4. Efetuar o pagamento à Contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor competente; 

9.1.5. Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção. 

9.2. Da contratada: 

9.2.1. Fornecer o objeto nas especificações e com a qualidade exigida no Edital nas quantidades solicitadas; 

9.2.2. Pagar todos os tributos que indicam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre os produtos fornecidos; 

9.2.3. Manter, durante o contrato, as mesmas condições de habilitação; 

9.2.4. Fornecer o objeto, no preço, prazo e forma estipulados na proposta. 

9.2.5. Fornecer os produtos dentro dos padrões exigidos neste edital. 

9.2.6. Em caso de falta da marca proposta em razão de problemas com o fornecedor ou qualquer outro, ou em razão de qualquer motivo que impeça a entrega do produto proposta, deverá entregar outro produto de mesma qualidade, sob pena de incidência das penalidades previstas. 

9.2.7. Após encaminhar os documentos referentes ao presente certame, encaminhar imediatamente ao endereço eletrônico (macambaralicitacoes@hotmail.com) o Código Localizador dos Correios para rastreamentos e acompanhamento dos envelopes.
10 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. Os pagamentos serão efetuados em até 15 (quinze) dias da entrega dos materiais mediante laudo emitido pela secretaria competente. 

10.2. A Nota Fiscal somente será liberada quando o cumprimento do Empenho estiver em total conformidade com as especificações exigidas pelo Município.

10.3. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.

10.4. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em moeda corrente do país. 

10.5. O CNPJ da empresa vencedora constante da nota fiscal e fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no procedimento licitatório.

10.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação quaisquer obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

10.7. Na eventualidade de aplicação de multas, estas deverão ser liquidadas simultaneamente com parcela vinculada ao evento cujo descumprimento der origem à aplicação da penalidade.
11 DAS PENALIDADES
11.1. Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades: 

a) deixar de apresentar a documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano e multa de 5% sobre o valor estimado da contratação; 

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 1 ano; 

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;

d) executar o contrato com irregularidades, passíveis de correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: advertência; 

e) executar o contrato com atraso injustificado, até o limite de 5 (cinco) dias, após os quais será considerado como inexecução contratual: advertência e multa de 2% sobre o valor atualizado do contrato; 

f) inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 

h) causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 2 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato. 

11.2. A detentora da ata está obrigada a manter durante toda a execução contratual todas as condições de habilitação, nos termos do art. 55, XIII da Lei nº 8.666/93.

11.3. Constituem motivos para rescisão contratual todos os elencados no art. 78 da Lei nº 8.666/93.

11.4. A inexecução total ou parcial do contrato por enseja sua rescisão, conforme previsão do art. 77 da Lei nº 8.666/93.

11.5. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.

11.6. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
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